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ABRE - Associação Brasileira de Embalagem - Assembleia Geral Extraordinária - Ficam
convidados os Senhores Associados daABRE -Associação Brasileira de Embalagem, para se
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária no dia 12.12.2017 às 9h00 na sede da ABRE,
localizada à Rua Oscar Freire, 379 - conj. 152 - Cerqueira Cesar - São Paulo - SP, em primeira
convocação, para o fim especial de deliberar sobre a Reforma do Estatuto Social. Não haven-
do número legal na hora designada, a Assembleia será realizada às 9h30, em segunda convo-
cação. São Paulo, 27 de Novembro de 2017. Gisela Schulzinger – Presidente

Equatorial Energia S.A.
CNPJ/MF nº 03.220.438/0001-73
NIRE 2130000938-8 - Companhia Aberta

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 14 DE NOVEMBRO DE
2017. 1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 14 dias do mês de novembro de 2017, às 10 horas, na filial da
Equatorial Energia S.A., localizada em Brasília/DF, no Setor SHS, S/N, Bairro Asa Sul, Quadra 06,
Conjunto A, Bloco C, salas 702 a 708, Edifício Business Center Tower, CEP 70.322-915 (“Companhia”).
2. CONVOCAÇÃO: Convocação através de correio eletrônico a todos os membros do Conselho de Ad-
ministração da Companhia (“Conselho”). 3. QUORUM DE PRESENÇA: Presentes os seguintes mem-
bros do Conselho: Firmino Ferreira Sampaio Neto, Carlos Augusto Leone Piani, Eduardo Saggioro,
Guilherme Mexias Aché, Marcelo Souza Monteiro, Luis Henrique de Moura Gonçalves, e José Jorge de
Vasconcelos Lima. 4. MESA: Presidente: Firmino Ferreira Sampaio Neto; Secretário:Windsor Silva San-
tos Júnior. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i)Autorização para realização da 2ª (segunda) emissão
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em duas séries, da Com-
panhia (“Emissão”), nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, con-
forme alterada (“Lei n° 12.431/11”), as quais serão objeto de distribuição pública, nos termos da Lei nº
6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da In-
strução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e das de-
mais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii)Autorização para a Diretoria da Com-
panhia adotar todos e quaisquer atos necessários à implementação da Oferta; e (iii) Ratificação de to-
dos e quaisquer atos até então adotados pela Diretoria da Companhia para a implementação da Oferta.
5. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão da matéria constante da ordem do dia, os membros do
Conselho de Administração decidiram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) nos termos do
artigo 17, inciso “(l)”, do estatuto social da Companhia, a realização da Emissão e da Oferta, que terão
as seguintes características e condições principais: (a) Valor Total da Emissão: O valor total da
Emissão será de até R$800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais); (b) Data de Emissão: Para todos
os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 15 de novembro de 2017 (“Data de
Emissão”); (c) Número da Emissão:A presente Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de debên-
tures da Companhia; (d) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de
Emissão, será de R$1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (e) Quantidade de Debêntures:
Serão emitidas até 800.000 (oitocentas mil) Debêntures, sendo certo que deverão ser alocadas: (i) uma
quantidade mínima de 300.000 (trezentos mil) e uma quantidade máxima de 700.000 (setecentos mil)
Debêntures da Primeira Série (conforme definido abaixo); e (ii) uma quantidade mínima de 100.000
(cem mil) e uma quantidade máxima de 500.000 (quinhentos mil) Debêntures da Segunda Série (con-
forme definido abaixo). Eventual quantidade de Debêntures não colocada, observada a colocação da
Parcela Garantia Firme (conforme definido abaixo), deverá ser cancelada; (f) Número de Séries: A
Emissão será realizada em 2 (duas) séries, no sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos
Comunicantes”), sendo que a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série será definida
conforme o Procedimento de Coleta de Intenções (conforme definido abaixo), observado que o so-
matório das Debêntures da primeira série (“Debêntures da Primeira Série”) e das Debêntures da se-
gunda série (“Debêntures da Segunda Série”, estas, em conjunto com as Debêntures da Primeira Série,
as “Debêntures”) não poderá exceder o total de 800.000 (oitocentas mil) Debêntures, observadas as
quantidades mínimas e máximas previstas no item “(e)” acima; (g) Espécie: As Debêntures serão da
espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, não contando
com qualquer garantia fidejussória, garantia real ou qualquer segregação de bens da Companhia como
garantia aos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) em caso de necessidade de execução judicial
ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão;
(h) Portarias do Ministério de Minas e Energia: As Debêntures da Segunda Série contarão com o
incentivo previsto no artigo 2º da Lei n° 12.431, do Decreto n° 8.874, de 11 de outubro de 2016 (“De-
creto n° 8.874”), da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) n° 3.947, de 27 de janeiro de
2011 (“Resolução CMN n° 3.947”), sendo os recursos captados por meio da Emissão aplicados em
determinados projetos de investimento da Companhia como prioritários pelo Ministério de Minas e En-
ergia (“MME”) (“Projetos”). Nos termos da Lei nº 12.431, foram expedidas, pelo MME para enquadra-
mento dos Projetos, as seguintes portarias específicas, nos termos do artigo 2º da Lei n.º 12.431/11 e
do Decreto Presidencial n.º 8.874, de 11 de outubro de 2016 (“Portarias MME” e “Decreto 8.874/16”, re-
spectivamente): Portaria do MME nº 173, de 27 de junho de 2017, Portaria do MME nº 175, de 27 de
junho de 2017, Portaria do MME nº 176, de 27 de junho de 2017, Portaria do MME nº 177, de 27 de junho
de 2017, Portaria do MME nº 178, de 27 de junho de 2017, Portaria do MME nº 179, de 27 de junho de
2017 e Portaria do MME nº 312, de 24 de outubro de 2017; (i) Prazo e Data de Vencimento: Ressal-
vadas as hipóteses da Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definida), Resgate (conforme
definido abaixo) e/ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos
previstos na Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será de (i) 5 (cinco) anos, contados da Data
de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de novembro de 2022 (“Data de Vencimento da Primeira
Série”); e (ii) 7 (sete) anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de novembro
de 2024 (“Data de Vencimento da Segunda Série”, e, quando mencionada em conjunto com a Data de
Vencimento da Primeira Série, “Data(s) de Vencimento”). (j) Conversibilidade: As Debêntures serão
simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (k) Forma e Comprovação de Titu-
laridade: As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de certifica-
dos e/ou cautelas. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo
extrato da conta de depósito das Debêntures emitido pelo escriturador.Adicionalmente, com relação às
Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, incluindo o
Segmento CETIP UTVM (“B3”), será expedido, por esta, extrato em nome do Debenturista, que servirá
de comprovante de titularidade de tais Debêntures; (l) Destinação dos Recursos: Nos termos do artigo
2º da Lei 12.431/11, do Decreto 8.874/16, e da Resolução CMN 3.947/11, os recursos captados pela
Companhia por meio da Emissão das Debêntures da Segunda Série serão utilizados exclusivamente
para a realização de aumento de capital das sociedades de propósito específico, subsidiárias da Com-
panhia, a serem indicadas na Escritura de Emissão, as quais destinarão tais recursos única e exclusi-
vamente para a implementação dos Projetos, conforme serão detalhados na Escritura de Emissão. Os
recursos líquidos captados com as Debêntures da Primeira Série serão destinados ao reforço de caixa
da Companhia; (m) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário (ou saldo do
Valor Nominal Unitário, se for o caso) das Debêntures da Primeira Série não será atualizado monetari-
amente. O Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, se for o caso) das Debêntures da
Segunda Série será atualizado pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (“IPCA”), divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”),
calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, desde a primeira Data de
Integralização (conforme abaixo definida) até a Data de Vencimento da Segunda Série, sendo o produ-
to da atualização incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou saldo do
Valor Nominal Unitário das Debêntures das Debêntures da Segunda Série automaticamente (“Atualiza-
ção Monetária” e “Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série”, respectiva-
mente), e calculado de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (n) Amortização
Programada: Sem prejuízo aos pagamentos decorrentes da Oferta de Resgate Antecipado (conforme
abaixo definida), Resgate (conforme definido abaixo) e/ou vencimento antecipado das obrigações
decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, (i) o Valor Nominal Unitário
das Debêntures da Primeira Série será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento da
Primeira Série; e (ii) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série será amor-
tizado em duas parcelas, com vencimento em [15] de [novembro] de 2023 e na Data de Vencimento das
Debêntures da Segunda Série; (o) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da
Primeira Série, incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a 100% (cem por cento) da
variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra
grupo, na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e
divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://
www.cetip.com.br) (“Taxa DI”) acrescida de sobretaxa de 1,60% (um inteiro e sessenta centésimos por
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração da Primeira Série”).A
Remuneração da Primeira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis
por Dias Úteis decorridos, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis,
desde a primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série
(conforme definida abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a próxima Data de Pagamento
da Remuneração da Primeira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Se-
gunda Série, incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a 0,75% (setenta e cinco cen-
tésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, acrescida exponencial-
mente da taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais, com vencimento em 15 de
agosto de 2024, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na internet
(http://www.anbima.com.br), a ser apurada no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data de
realização do Procedimento de Coleta de Intenções (“Remuneração da Segunda Série”), calculados de
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de
Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definida) imediatamente
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; (p) Data de Pagamento da Remuneração:
Sem prejuízo aos pagamentos decorrentes da Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo defini-
da), Resgate (conforme definido abaixo) e/ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das
Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão (i); a Remuneração da Primeira Série será
paga semestralmente, sem carência, a partir da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em
15 de maio de 2018 e, o último, na Data de Vencimento da Primeira Série (cada uma das datas, “Data
de Pagamento da Remuneração da Primeira Série”); e (ii) a Remuneração da Segunda Série será paga
anualmente, sem carência, a partir da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 15 de
novembro de 2018 e, o último, na Data de Vencimento da Segunda Série (cada uma das datas, “Data de
Pagamento da Remuneração da Segunda Série”); (q) Repactuação: As Debêntures não serão objeto
de repactuação programada; (r) Oferta de Resgate Antecipado da Totalidade das Debêntures: A
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, oferta de resgate antecipado da
totalidade das Debêntures de cada série, que será realizada de forma independente entre cada série,
com o consequente cancelamento de tais Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas
da respectiva série, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas da
respectiva série para aceitar o resgate antecipado das Debêntures da respectiva série de que forem
titulares, de acordo com os termos e condições previstos abaixo, sendo certo que nos termos da Res-
olução do CMN nº4.476, de 11 de abril de 2016 (“Resolução CMN 4.476”), as Debêntures da Segunda
Série somente poderão ser objeto de oferta de resgate antecipado após transcorridos 4 (quatro) anos a
contar da Data de Emissão (ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamen-
tação aplicáveis) (“Oferta de Resgate Antecipado”); (s) Resgate Antecipado Facultativo das Debên-
tures da Primeira Série: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo a
partir, inclusive, de 15 de novembro de 2019, com relação às Debêntures da Primeira Série, e com aviso
prévio aos Debenturistas da Primeira Série (de acordo com os procedimentos a serem previstos na
Escritura de Emissão), de 10 (dez) Dias Úteis da data do evento, o resgate antecipado da totalidade
(sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures da Primeira Série, com o consequente cancelamento
de tais Debêntures, mediante pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Unitário das Debêntures
da Primeira, acrescido da Remuneração da Primeira Série, calculada pro rata temporis, desde a Pri-
meira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série ou a data de pagamento da Remunera-
ção da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, acres-
cido de prêmio a ser previsto na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo da Primeira
Série”). (t) Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Segunda Série: Não será admitida a
realização, pela Companhia, de resgate antecipado facultativo das Debêntures da Segunda Série. (u)
Hipóteses Extraordinárias de Resgate Antecipado das Debêntures da Primeira Série e/ou das
Debêntures da Segunda Série: a Companhia estará autorizada, extraordinariamente, a realizar o res-
gate (a) com relação às Debêntures da Segunda Série, de indisponibilidade do IPCA e do IGPM e a
Companhia não chegue a um acordo com os Debenturistas sobre novo índice a ser utilizado em sua
substituição ou não haja instalação em segunda convocação da respectiva Assembleia Geral de De-
benturistas convocada para tal deliberação; (b) com relação às Debêntures da Primeira Série, de indis-
ponibilidade da Taxa DI e a Companhia não chegue a um acordo com os Debenturistas sobre novo ín-
dice a ser utilizado em sua substituição ou não haja instalação em segunda convocação da respectiva
Assembleia Geral de Debenturistas convocada para tal deliberação ou (c) com relação às Debêntures
da Segunda Série, de alteração do tratamento tributário de forma a incidir imposto de renda retido na
fonte sobre a Remuneração devida aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, quando a
Companhia estará autorizada, extraordinariamente, a realizar o resgate da totalidade das Debêntures,
na forma e de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Res-
gate”); (v) Amortização Extraordinária Facultativa: Não será admitida a realização, pela Companhia,
de amortização extraordinária facultativa das Debêntures de quaisquer das séries; (w) Aquisição Fac-
ultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º,
da Lei das Sociedades por Ações, adquirir Debêntures em Circulação (conforme abaixo definido) de
cada série, que será realizada de forma independente entre cada série, por valor igual ou inferior ao
Valor Nominal Unitário, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações fi-
nanceiras da Companhia, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário, desde que observadas as
regras expedidas pela CVM, sendo certo que as Debêntures da Segunda Série somente poderão ser
objeto de aquisição facultativa após transcorridos 2 (dois) anos a contar da Data de Emissão (ou prazo
inferior que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis), e observado dis-
posto nos incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei nº 12.431/11. As Debêntures adquiridas pela
Companhia poderão, a critério da Companhia, permanecer em tesouraria, se e quando recolocadas no
mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures da respectiva série. As
Debêntures adquiridas pela Companhia nos termos deste item poderão ser canceladas, sendo certo
que, no caso das Debêntures da Segunda Série, deverá ser observada a forma que vier a ser regula-
mentada pelo CMN, em conformidade com o disposto no artigo 1°, parágrafo 1°, inciso II, da Lei n°
12.431, observado que, na presente data, o referido cancelamento de Debêntures da Segunda Série
não é permitido pela Lei n° 12.431; (x) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no paga-
mento pela Companhia de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da Escritura de
Emissão, adicionalmente ao pagamento da Atualização Monetária e da Remuneração, calculada pro
rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a data de pagamento da respectiva Remune-
ração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, incidirão, sobre todos
e quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial (a) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data
de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (b) multa convencional, irredutível e não compen-
satória, de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”); (y) Vencimento Antecipado Automático:
Observadas as disposições a serem previstas na Escritura de Emissão, a ocorrência das hipóteses a
seguir, conforme redação final a ser incluída na Escritura de Emissão, com relação à respectiva série
das Debêntures, desde que não sanadas nos respectivos prazos de cura, se aplicável, acarretará o
vencimento antecipado das Debêntures, independentemente de qualquer aviso ou notificação, judicial
ou extrajudicial: (i) descumprimento, pela Companhia, de qualquer obrigação pecuniária devidas aos
Debenturistas, na respectiva data de pagamento prevista na Escritura de Emissão, não sanado no
prazo de até 1 (um) Dia Útil contado da data em que a obrigação se tornar exigível; (ii) pedido de falên-
cia formulado por terceiros em face da Companhia e/ou de suas controladas, a partir da data de assi-
natura da Escritura de Emissão, e não devidamente elidido no prazo legal pela Companhia e/ou de suas
controladas que, de forma individual ou agregada, representem 10% (dez por cento) da receita bruta da
Companhia ou 10% (dez por cento) do ativo da Companhia, conforme verificado nas últimas demonst-
rações e/ou informações financeiras consolidadas divulgadas pela Companhia antes do referido evento
(“Controladas Relevantes”); (iii) pedido de auto-falência formulado pela Companhia e/ou de suas Con-
troladas Relevantes; (iv) liquidação, dissolução, extinção ou decretação de falência da Companhia e/ou
de suas Controladas Relevantes; (v) (1) se a Companhia e/ou suas Controladas Relevantes, conforme
aplicável, propuser plano de recuperação judicial ou extrajudicial ou qualquer outra modalidade de
concurso de credores prevista em lei específica, a qualquer credor ou classe de credores, indepen-
dentemente de ter(em) sido requerida(s) ou obtida(s) homologação judicial do referido plano; ou se a
Companhia e/ou de suas Controladas Relevantes, conforme aplicável, ingressar em juízo com requeri-
mento de recuperação judicial, independentemente de deferimento do processamento da recuperação
ou de sua concessão pelo juiz competente, com exceção do processo nº 0005939.47.2012.8.14.0301
(“Recuperação Judicial Celpa”); (2) ocorrência de intervenção, pelo poder concedente, em Controlada
Relevante, conforme aplicável, que possa implicar a extinção da respectiva concessão, conforme pre-
visto no artigo 5º da Lei n° 12.767, de 27 de dezembro de 2012 (“Lei n° 12.767”), e desde que (a) a in-
tervenção tenha como, ao menos um de seus fundamentos, a situação econômico-financeira da Con-

trolada Relevante e (b) a intervenção não seja declarada nula nos termos do artigo 6° da Lei n° 12.767;
ou (3) ocorrência de convolação da Recuperação Judicial Celpa em falência; (vi) rescisão, caducidade,
encampação, anulação, advento do termo contratual, sem a devida prorrogação, anulação decorrente
de vício ou irregularidade constatada no procedimento ou no ato de sua outorga, nos termos dos Con-
tratos de Concessão ou transferência das concessões objeto dos Contratos de Concessão (“Con-
cessões”), que, de forma individual ou agregada, represente em 10% (dez por cento) de sua receita
bruta anual consolidada e/ou 10% (dez por cento) do ativo da Companhia, conforme verificado nas
últimas demonstrações e/ou informações financeiras consolidadas divulgadas pela Companhia antes
do referido evento; (vii) transformação do tipo societário da Companhia, nos termos dos artigos 220 a
222 da Lei das Sociedades por Ações; (viii) questionamento judicial, pela Companhia, ou por qualquer
de suas controladas sobre a validade e/ou exequibilidade da Escritura de Emissão; (ix) vencimento
antecipado de obrigações de natureza financeira a que esteja sujeita a Companhia e/ou suas controla-
das, assim entendidas as dívidas contraídas pela Companhia e/ou por suas controladas por meio de
operações no mercado financeiro ou de capitais, local ou internacional, valor individual ou agregado,
igual ou superior ao menor valor entre (1) R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais) ou (2) o menor
valor de corte a que a Companhia esteja sujeita, de acordo com instrumentos financeiros dos quais seja
parte; (x) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, pela Compan-
hia, das obrigações assumidas na Escritura de Emissão; (xi) violação pela Companhia e/ou suas con-
troladas, bem como seus respectivos diretores e conselheiros, conforme reconhecido em decisão judi-
cial transitado em julgado, de qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento aplicável contra
prática de atos de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, as Leis
Anticorrupção (conforme abaixo definidas); (xii) se for verificada a invalidade, nulidade ou inexequibili-
dade da Escritura de Emissão, por meio de decisão judicial cujos efeitos não tenham sido suspensos
ou revertidos pela Companhia em até 15 (quinze) Dias Úteis contados de tal decisão; e (xiii) caso seja
concedida em garantia ou de qualquer forma onerar o fluxo de dividendos a serem declarados, distribuí-
dos, pagos pela Companhia Energética do Maranhão – CEMAR (“CEMAR”) e pela Centrais Elétricas
do Pará S.A. – CELPA (“CELPA”) – bem como por quaisquer sociedades que as sucederem ou das
quais surgirem sociedades cindidas - à Companhia, tampouco estruturar operação com ações prefer-
enciais resgatáveis de CELPA e/ou CEMAR - bem como de quaisquer sociedades que as sucederem
ou das quais surgirem sociedades cindidas (z) VencimentoAntecipado NãoAutomático: Observadas
as disposições a serem previstas na Escritura de Emissão, em caso de ocorrência das hipóteses a se-
guir, conforme redação final a ser incluída na Escritura de Emissão, com relação à respectiva série das
Debêntures, desde que não sanadas nos respectivos prazos de cura, se aplicável, o Agente Fiduciário
deverá convocar, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis a contar do momento em que tomar ciência
do evento, Assembleia Geral de Debenturistas da respectiva série, a se realizar nos prazos e demais
condições descritas na Escritura de Emissão, para deliberar sobre a eventual decretação de venci-
mento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da respectiva série, nos termos da Es-
critura de Emissão: (i) descumprimento, pela Companhia, de qualquer obrigação não pecuniária pre-
vista na Escritura de Emissão, não sanada em até 15 (quinze) dias contados da data de ciência de tal
descumprimento, exceto se outro prazo estiver sido estabelecido nos termos da Escritura de Emissão;
(ii) inadimplemento no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias de natureza financeira a que
esteja sujeita a Companhia e/ou suas controladas, assim entendidas aquelas obrigações pecuniárias
que não decorram de dívidas e/ou obrigações contraídas pela Companhia por meio de operações no
mercado financeiro ou de capitais, local ou internacional, em valor individual ou agregado, igual ou su-
perior ao menor valor entre (1) R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais) ou (2) o menor valor de
corte a que a Companhia esteja sujeita, de acordo com instrumentos financeiros dos quais seja parte;
(iii) inadimplemento, observados os prazos de cura estabelecidos nos respectivos contratos, conforme
aplicável, no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias de natureza financeira a que esteja su-
jeita a Companhia e/ou as controladas, assim entendidas as dívidas contraídas pela Companhia e/ou
pelas controladas por meio de operações no mercado financeiro ou de capitais, local ou internacional,
valor individual ou agregado, igual ou superior ao menor valor entre (1) R$70.000.000,00 (setenta mil-
hões de reais) ou (2) o menor valor de corte a que a Companhia esteja sujeita, de acordo com instru-
mentos financeiros dos quais seja parte; (iv) se houver alteração do objeto social da Companhia de
forma a alterar as suas atividades preponderantes; (v) distribuição, pela Companhia, em 2019 e/ou em
2020, de dividendos, incluindo dividendos a título de antecipação e/ou rendimentos sob forma de juros
sobre capital próprio, acima do mínimo obrigatório, conforme previsto no artigo 202 da Lei das Socie-
dades por Ações, ou a realização de resgate ou amortização de ações, em qualquer hipótese; (vi) dis-
tribuição, pela Companhia, de dividendos, incluindo dividendos a título de antecipação e/ou rendimen-
tos sob forma de juros sobre capital próprio, acima do mínimo obrigatório, conforme previsto no artigo
202 da Lei das Sociedades por Ações, ou a realização de resgate ou amortização de ações, em qual-
quer hipótese, caso a Companhia esteja inadimplente com qualquer obrigação pecuniária relativa às
Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão; (vii) descumprimento pela Companhia, por 2 (dois)
trimestres consecutivos ou por 4 (quatro) trimestres alternados, da manutenção do índice financeiro
previsto na Escritura de Emissão: (viii) protestos de títulos contra a Companhia e/ou suas controladas,
cujo valor unitário ou agregado ultrapasse R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais), salvo se, no
prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis, (1) o protesto for cancelado, em qualquer hipótese, (2) tiver sido
apresentada garantia em juízo, aceita pelo poder judiciário, ou (3) tiver seus efeitos suspensos judicial-
mente; (ix) cisão, fusão ou incorporação (incluindo incorporação de ações da Companhia nos termos
do artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações) envolvendo a Companhia e/ou no âmbito do grupo
econômico da Companhia, assim entendido as sociedades que sejam direta ou indiretamente controla-
das pela Companhia (“Grupo Econômico da Companhia”), exceto em caso de (1) cisão, fusão ou incor-
poração (incluindo incorporação de ações nos termos do artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações)
realizadas entre sociedades do Grupo Econômico da Companhia; (2) incorporação de ações envol-
vendo a Companhia com a finalidade exclusiva de realizar operações de aquisição de sociedades pela
Companhia; ou (3) exclusivamente para os casos em que as referidas operações societárias envolvam
a Companhia, de comprovação do cumprimento, pela Companhia, do disposto no parágrafo 1º do artigo
231 da Lei das Sociedades por Ações, e ainda da regulamentação aplicável, inclusive os requisitos
impostos pela Lei nº 12.431 e da Resolução CMN 4.476; (x) rebaixamento da classificação de risco
(“Rating”) da Emissão decorrente de aquisição pela Companhia e/ou por qualquer sociedade integrante
do Grupo Econômico da Companhia de qualquer sociedade ou ativos de determinada sociedade, de
modo que o Rating da Emissão (conforme atribuído pela Standard & Poor’s ou Rating equivalente
atribuído pela Fitch Rating ou a Moody’s) seja rebaixado (a) para A- ou inferior, caso a Emissão possua
Rating acima de A-; ou (b) em 1 (uma) nota (notch) ou mais, caso a Emissão possua Rating igual ou
inferior a A-. Para fins desse item, serão consideradas como hipóteses de aquisição, exemplificada-
mente: qualquer cisão, fusão ou incorporação (incluindo incorporação de ações nos termos do artigo
252 da Lei das Sociedades por Ações, incluindo na hipótese do subitem 2 do inciso ix acima), compra
de ações (incluindo operações em mercado primário ou secundário), compra de cotas de sociedade
limitada, subscrição de debêntures conversíveis em ações, subscrição de cotas de fundo de investi-
mento de qualquer espécie, compra de ativos (ainda que de forma parcial) de determinada sociedade
sem que envolva diretamente uma operação societária, dentre outras. Fica desde já certo e ajustado
que a Companhia não está obrigada a solicitar à Agência de Classificação de Risco a atualização do
relatório de rating, de forma prévia ou posterior à conclusão da aquisição, de modo que a referida atu-
alização ocorrerá a exclusivo critério da Agencia de Classificação de Risco (conforme definido abaixo),
no curso ordinário de suas funções, se for o caso; (xi) comprovação de insuficiência, incorreção ou in-
consistência material de qualquer declaração feita pela Companhia na Escritura de Emissão que afete
materialmente e adversamente a percepção de risco das Debêntures e/ou da Companhia; (xii) compro-
vação de que a Companhia prestou declaração que conhecia, na data de assinatura ou publicação do
respectivo instrumento, conforme o caso, não ser verdadeira na Escritura de Emissão; (xiii) não cum-
primento de qualquer ordem de execução por quantia certa oriunda de decisão judicial ou arbitral, de
natureza condenatória, contra a Companhia e/ou as controladas, por valor individual ou agregado que
ultrapasse R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais), no prazo estipulado para cumprimento, exceto
(a) se a Companhia comprovar, no prazo do artigo 523 da Lei nº 13.105, de 13 março de 2015 (“Código
de Processo Civil”), ter obtido qualquer decisão judicial suspendendo a respectiva medida; ou (b) se, no
prazo legal, tiver sido apresentada garantia em juízo, aceita pelo poder judiciário; (xiv) redução do
capital social da Companhia sem observância do disposto no parágrafo 3º do artigo 174 da Lei das
Sociedades por Ações; (xv) perda ou cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia na
CVM; (xvi) (a) alienação de ativos ou de participações societárias pela Companhia, exceto por substi-
tuição de ativos para fins de manutenção e/ou reparação destes; ou (b) desapropriação, confisco ou
outra medida de qualquer autoridade governamental ou judiciária que implique perda de bens da Com-
panhia, que, individual ou conjuntamente, em qualquer dos casos (a) e/ou (b) acima, representem, em
montante individual ou agregado, 10% (dez por cento) do ativo total da Companhia apurado em suas
últimas demonstrações financeiras consolidadas divulgadas; (xvii) arresto, sequestro ou penhora judi-
cial de bens da Companhia e/ou das controladas, em valor igual ou superior, em montante individual ou
agregado, a R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais), exceto se tais arrestos, sequestros ou pen-
hora de bens estiverem (a) clara e expressamente identificados nas notas explicativas das demonstra-
ções financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016 e/ou do tri-
mestre findo em 30 de junho de 2017; ou (b) devidamente indicados no Formulário de Referência da
Companhia; (xviii) existência de sentença condenatória, cuja exigibilidade não seja suspensa no prazo
legal, relativamente à prática de atos pela Companhia e/ou pelas controladas que importem (a) em in-
fringência à legislação que trata do combate trabalho infantil e ao trabalho escravo, (b) infração à legis-
lação ou regulamentação relativa ao meio ambienteou (c) crime relacionado ao incentivo à prostituição;
(xix) não obtenção, não renovação (após o advento de seu termo final), cancelamento, revogação ou
suspensão das autorizações, subvenções, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais, necessárias
para o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Companhia e/ou por suas Controladas Rel-
evantes, exceto se, dentro do prazo de 10 (dez) Dias Úteis a contar da data de tal não obtenção, não
renovação, cancelamento, revogação ou suspensão, a Companhia comprove a existência de provi-
mento jurisdicional autorizando a regular continuidade das atividades da Companhia e/ou de suas
Controladas Relevantes, conforme o caso, até a obtenção ou renovação da referida licença ou autoriza-
ção e desde que, durante esse prazo, não haja a cassação ou a suspensão de referido provimento ju-
risdicional autorizativo; (xx) questionamento judicial, por qualquer terceiro, sobre a validade e/ou ex-
equibilidade da Escritura de Emissão, cujos efeitos não tenham sido suspensos ou revertidos pela
Companhia em até 15 (quinze) Dias Úteis da data em que a Companhia foi citada judicialmente em
relação a tal questionamento; e (xxi) caso seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures da
Primeira Série ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso; (aa) Colocação e Procedi-
mento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de
distribuição, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime misto de colocação para o Valor Total da
Emissão, sendo R$400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais) em regime de garantia firme (“Par-
cela Garantia Firme”) e R$400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais) em regime de melhores
esforços, com a intermediação de instituições financeiras autorizadas a operar no sistema de distri-
buição de valores mobiliários (“Coordenadores”, sendo a instituição intermediária líder definida como
“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob
o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da
Espécie Quirografária, em Duas Séries, da 2ª (Segunda) Emissão da Equatorial Energia S.A.”, a ser
celebrado entre a Companhia e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”); (bb) Plano de Distri-
buição: O plano de distribuição a ser elaborado pelos Coordenadores seguirá os procedimentos descri-
tos na Instrução CVM 476 e no Contrato de Distribuição e levará em consideração sua relação com
clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica, dos Coordenadores e da Com-
panhia, observados os termos e condições definidos no Contrato de Distribuição; (cc) Coleta de Inten-
ções de Investimento: Será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, orga-
nizado pelos Coordenadores (“Procedimento de Coleta de Intenções”), para definição, junto à Com-
panhia da quantidade de Debêntures da Primeira Série e/ou de Debêntures da Segunda Série. Após a
realização do Procedimento de Coleta de Intenções, a Escritura de Emissão será aditada, indepen-
dentemente de qualquer aprovação societária adicional da Companhia ou de assembleia geral de De-
benturistas, para ratificar o volume total e a quantidade de Debêntures emitidas na Oferta (“Aditamento
à Escritura de Emissão”); (dd) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão
depositadas para distribuição no mercado primário por meio (i) do MDA – Módulo de Distribuição de
Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 – Segmento Cetip UTVM, sendo a distribuição
liquidada financeiramente por meio da B3 – Segmento Cetip UTVM; e (ii) do DDA – Sistema de Distri-
buição de Ativos (“DDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada finan-
ceiramente por meio da B3.As Debêntures serão depositadas para negociação no mercado secundário
por meio (i) do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado
pela B3 – Segmento Cetip UTVM, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures
depositadas eletronicamente na B3 – Segmento Cetip UTVM; e (ii) da plataforma eletrônica de negocia-
ção de multiativos PUMA Trading System Plataforma Unificada de Multi Ativos da B3 (“PUMA”), admin-
istrada e operacionalizada pela B3, sendo processadas pela B3 a custódia, a liquidação financeira e a
negociação das Debêntures; e (ee) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integraliza-
ção: As Debêntures serão subscritas e integralizadas de acordo com os procedimentos da B3, obser-
vado o plano de distribuição a ser descrito na Escritura de Emissão e no Contrato de Distribuição. O
preço de subscrição das Debêntures (i) na primeira Data de Integralização, será o seu Valor Nominal
Unitário; e (ii) nas Datas de Integralização posteriores à primeira Data de Integralização será o Valor
Nominal Unitário das Debêntures Primeira Série, acrescido da Remuneração da Primeira Série, ou o
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, acrescido da Remuneração da
Segunda Série, conforme o caso, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização
até a data da efetiva integralização (“Preço de Integralização”). A integralização das Debêntures será à
vista e em moeda corrente nacional na Data de Integralização, assim entendida cada data em que ocor-
rer a subscrição e integralização das Debêntures, sendo admitido o deságio. A “Data de Integralização”,
será a data em que ocorrer a subscrição e integralização das Debêntures. (ii) Foi aprovada a autoriza-
ção para a Diretoria da Companhia praticar todos os atos necessários à realização, formalização, aper-
feiçoamento e conclusão da Emissão e da Oferta, especialmente, mas não se limitando, no que se
refere à (i) contratação de instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de capitais para
realizar a colocação das Debêntures no âmbito da Oferta, (ii) contratação dos demais prestadores de
serviços relativos à Emissão e à Oferta, tais como o banco escriturador, banco liquidante, agência clas-
sificadora de risco, o agente fiduciário e os assessores legais, dentre outros prestadores de serviços
que se fizerem necessários, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respec-
tiva prestação do serviço e assinar os respectivos contratos, e (iii) celebração da Escritura de Emissão
e posterior Aditamento à Escritura de Emissão para refletir a quantidade de Debêntures a ser emitida
em cada Série, definida no Procedimento de Coleta de Intenções, do Contrato de Distribuição, para a
contratação dos Coordenadores a fim de realizar a distribuição pública das Debêntures, e dos demais
documentos eventualmente necessários à condução da Emissão e da Oferta, e eventuais aditamentos
que se façam necessários; e (iii) Foram ratificados todos e quaisquer atos até então adotados pela
Diretoria para a implementação da Emissão e da Oferta. 6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA E ASSI-
NATURA: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente do Conselho de Administração abriu a palavra
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém o fez, suspendeu a sessão pelo tempo necessário
para a lavratura da presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes.
7. ASSINATURA DOS PRESENTES: Mesa: Presidente: Firmino Ferreira Sampaio Neto; Secretário:
Windsor Silva Santos Júnior; Conselheiros de Administração Presentes: Firmino Ferreira Sampaio
Neto, Carlos Augusto Leone Piani, Eduardo Saggioro, Guilherme Mexias Aché, Marcelo Souza Mon-
teiro, Luis Henrique de Moura Gonçalves, e José Jorge de Vasconcelos Lima.CERTIDÃO. Confere com
o original, lavrado em livro próprio.Windsor Silva Santos Júnior - Secretário. Certifico o registro
em 22/11/2017, sob o número 20171315278. Adalberto Amaro Ferreira Filho, Secretário Geral em
Exercício - JUCEMA.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTACIONAMENTOS
E GARAGENS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ nº 67.354.274/0001-50

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2018
RECEITAS

RENDAS TRIBUTÁRIAS ..... R$ 4.670.877,00

RENDA SOCIAL.................. R$ 213.422,00

RENDA FINANCEIRA ......... R$ 194.009,00

TOTAL ................................. R$ 5.078.308,00

DESPESAS

ADMINISTRAÇÃO GERAL R$ 4.812.734,00

DESPESAS FINANCEIRAS R$ 140.333,00

SUPERAVIT ........................ R$ 125.241,00

TOTAL ................................. R$ 5.078.308,00

PRESIDENTE: FRANCISCO ANTÔNIO DA SILVA TESOUREIRO: NILTON SANTOS DE JESUS
TÉCNICO CONTÁBIL: SONIA M. F. GODOI CRIVELARO - CRC 1SP117561/O-5

A SPDM – ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVI-
MENTO DA MEDICINA/HOSPITAL DAS CLÍNICAS LUZIA DE
PINHO MELO, convida as empresas interessadas em participar do

Pregão Eletrônico SE nº 008/2017 (ID 501), realizado para a Contratação
de Empresa para Prestação de Serviços Médicos na Especialidade de
Urologia. Para informações e condições de participação favor acessar
o site www.publinexo.com.br/privado.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente da Liga Nacional de Futsal, com fulcro no artigo 27, inciso II e nos demais aplicáveis do
Estatuto da Entidade.
RESOLVE:

Convocar os Associados franqueados da Liga Nacional de Futsal e o representante dos
atletas para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no Alven Palace Hotel, sito a Rua Engenheiro
Niemeyer, 215 - Centro, Joinville - SC, 89201-130, sala Atenas, no dia 04.12.2017, com a primeira
chamada às 08h:00min, conforme pauta abaixo.

PAUTA
- Eleição do Presidente, (três) Vice-Presidentes, a saber: 1º Vice-Presidente Administrativo e Financeiro,
2º Vice-Presidente de Marketing e 3º Vice-Presidente Técnico, e dos membros do Conselho Fiscal.
Nos termos do artigo 30 do Estatuto, a eleição será por maioria simples de votos dos membros presentes.
Nos termos do parágrafo único do artigo 15 do Estatuto, somente poderão participar da AGE os associados
que estiverem quites com suas obrigações até 10 dias antes da sua realização (até 24/11/2017).

São Paulo, 23 de Novembro de 2017.
Valdicir Kortmann - Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SAMF/SP Nº 023/2017 – . O objeto da presente
licitação é o registro de preços para eventual contratação de serviços para a
instalação de solução de infraestrutura flexível composta por piso elevado,
rede lógica e elétrica modular e demais componentes do sistema, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA: 07/12/2017 às 10:00 horas - LOCAL: Av. Prestes Maia, 733 -
16º andar, sala 1.607 – São Paulo - SP. O Edital estará disponível para download
no portal www.comprasgovernamentais.gov.br

São Paulo, 27 de dezembro de 2017
Pregoeiro-SAMF-SP

AVISO DE LICITAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE
ADMINISTRAÇÃO EM SÃO PAULO

MINISTÉRIO DA
FAZENDA

DIVISÃO DE RECURSOS LOGÍSTICOS
SERVIÇO DE SUPRIMENTOS

Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de São Paulo
Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de São Paulo, entidade sindical de primeiro grau inscrita
no CNPJ nº 62.448.543/0001-23, processo nº MTIC 362.322 de 1946, registrada no livro 15, fls. 78, em
07/03/46, com sede na Capital do Estado de São Paulo na Rua Barão de Itapetininga, 255, conjunto
304/305, por intermédio do seu Presidente, convoca toda a categoria para as assembleias gerais
extraordinárias a serem realizadas nas datas, horários e locais conforme quadro abaixo, sendo que
em segunda chamada a assembleia se dará com qualquer número de presentes, para discutir e
deliberar sobre procedimentos e formalidades para a cobrança e desconto da contribuição sindical,
nos termos dos artigos 513; 545 a 610 da Consolidação das Leis do Trabalho, com as alterações da
Lei nº 13.467/2017 e Medida Provisória nº 808/2017.

São Paulo, 24 de novembro de 2017.
Glicério Diniz Maia - Presidente.

Data Horário Local
30/11/2017 10:30h primeira chamada Sorocaba - Rua Conde D Eu, 142

11:00h segunda chamada - Vergueiro - Sorocaba - SP
01/12/2017 18:00h primeira chamada Ribeirão Preto - Rua Dr. Soares Romeu, 404

18:30h segunda chamada - Jd São Luiz, Ribeirão Preto - SP
02/12/2017 09:30h primeira chamada São Paulo - Rua Barão de Itapetininga,

10:00h segunda chamada 255, conjunto 1009/1010, 10º andar
07/12/2017 10:30h primeira chamada Bauru - Rua Manoel Pereira Rolla,

11:00h segunda chamada 14-14, Vila Nova - Bauru - SP
14/12/2017 10:30h primeira chamada Campinas - Rua Ibsen da Costa Manso, 30 -

11:00h segunda chamada lote 19 - Jd. Chapadão - Campinas - SP

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1003536-08.2014.8.26.0100.
O (A) MM. Juiz (a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Civil, Estado de São
Paulo, Dr. Valdir da Souza Queiroz Junior, na forma da lei, etc.
FAZ SABER a (o) AUTO POSTO VILA MONTE VERDE LTDA.,
CNPJ nº 07.659.348/0001-34, Rua Professor Alexandre Correia, 07, Jardim
Vitória Regia, CEP 05657-230, São Paulo – SP, que lhe foi proposta uma ação de
Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Petrobras
Distribuidora S/A, alegando em síntese: para o fim de declarar rescindido o contrato
de sublocação firmado entre as partes e determinar a desocupação imediata
do imóvel, condenando-a, ainda, ao pagamento dos aluguéis e demais encargos
inadimplidos, que perfazem o total de R$ 591.807,37 (Quinhentos e noventa e um
mil, oitocentos e sete reais e trinta e sete centavos), além do pagamento das custas,
despesas processuais e honorários de sucumbência. Encontrando-se o réu m lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
rei será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADAMAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de outubro de 2017.

A SPDM–ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVI-
MENTO DA MEDICINA/CAPS ITAPEVA, convida as empresas
interessadas em participar do Pregão Eletrônico SE nº 002/2017,

realizado para a Contratação de empresa especializada em Forneci-
mento de Nutrição e Alimentação. Para informações e condições de
participação favor acessar o site: www.publinexo.com.br/privado

DORIO

Oimpostonatransferência
de bens provenientes de he-
rança cobrado no Estado do
Rio teráaumentono iníciodo
ano que vem. Hoje, doações
e heranças são taxadas em
até 5% do valor do bem.
Essepercentual subirápa-

ra até 8% em fevereiro.
A lei quemodifica o tribu-

to foi sancionadapelogover-
nadorLuizFernandoPezãoe
publicadanoúltimodia17no
Diário Oficial do Estado. As
novasalíquotasdevementrar
em vigor em janeiro.
Quandoa transferênciade

bensé feitaporpessoasvivas,
o imposto cobrado é omuni-
cipal. Este sofrerámudanças
apartirdoanoquevem—pas-
sará de 3% para 4%.
A lei dasheranças jáhavia

passado por ampla reforma
em2015, como formadeoEs-
tadoampliar receitas.Naque-
lemomento, o Rio já dava si-
nais de desequilíbrio fiscal.
Essanova legislaçãoéuma

das medidas do governo pa-
ra tentar reequilibrar suas
contas e foi uma das exigên-
cias do governo federal para
queoRio ingressassenopro-
gramade recuperação fiscal.
Herançasebensdoadoste-

rãoseisnovas faixasde tribu-
tação, que variarão entre alí-
quotas de 4% a 8%.

ParavaloresatéR$223.993,
por exemplo, o imposto será
de4%.Paravaloresacimade
R$ 1,279 milhão, o imposto
será de 8% nomáximo.
Ficam isentos bens de até

R$191mil.Houve reduçãode
valor do teto de isenção. An-
tes, imóveis de atéR$319mil
não pagavam imposto.
Além de questão das con-

tas públicas, o governo justi-
ficou a mudança por enten-
der que a faixa de valor de
bens isentos era muito alta,
permitindo que parcela da
populaçãonãoprecisassepa-
gar o tributo.
Durante a discussão da lei

naAlerj (AssembleiaLegisla-
tiva), foi aprovada a isenção
de cobrança a proprietários
de um único imóvel situado
em comunidade carente.
Essa foi umadas brigas da

oposiçãoparaqueasmudan-
çasnãotivessemtantoimpac-
tonoscidadãosdebaixa ren-
da. A crítica é que os descon-
tos nos valores mais baixos
continuam sendo pesados.
Aoposiçãodefendia queo

imposto fosse equivalente à
renda do proprietário e não
aovalordo imóvel.Dessa for-
ma,mais ricospagariampro-
porcionalmentemais.
Com a mudança, o gover-

no do Rio espera incremen-
tar a arrecadação em R$ 100
milhões em 2018.

Tributo doRio sobre
heranças vai subir
de 5%para até 8%
Medida é parte do pacote de ajuste que o
Estado teve que fazer para receber ajuda


